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*METO DE LEI 01—"122/2Q0"'

Dispõe sobre o limite máximo de
alunos permitido em sala de aula, e
dá outras providências.

A CÂMARA MU/41CM SÃO PAULO 1 decreta:
MAR 2r

Ái

ES1DENTE

EM i a D4SCUS$ÃOAPROVADO EM i a DiSUU4NI,
VOLTA.Z* DISCUSSAO

Gabinete Vereador Wadih Mutran

Art. 1° - Ficam obrigpas todas as escolas de ensino
fundamental e pré-escola, a possuirem ojmite máximo de 30 (trinta) alunos
por sala de aula.

Art. 2° - As despesas com a execução desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário

Art. 3°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

144 áll-;WADIH MeRAN
Vereador

P.P.B.

Seção de Publicação e
Edição de Anais

DT- .()

21 MAR 2001
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1 'tÂMARA ..,flUInllCIPAL DE SÃO PAULO

SEGuEON, k;;'ilá3ts) nesta data documento(s) rátado(s)

sob n° _	 folha de informaçâo sob n°

3 	 i (23J (9..,	 (C--b 	 )

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100,406
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Folha rf_o_k_do proc.

7A	 •	 N°4
amara Alliterld/---7--

RF. 100.406

o-

JUSTIFICATIVA

A propositura em tela tem como escopo melhorar a qualidade de ensino,
proporcionando maior produtividade em sala de aula.

De acordo com o artigo 211, parágiafo segundo da Constituição Federal,
o Município atua com prioridade no Ensino Fundamental e Pré-Escola,
portanto, nada mais justo do que buscar soluções práticas no intuito de alcançar
um melhor nível de ensino.

Atualmente, cada sala de aula contém de quarenta a quarenta e cinco
alunos por classe, o que aumenta muito a carga de responsabilidade do
professor, deste modo, a iniciativa visa facilitar a vida do professor, pois
reduzindo o número de alunos, com certeza facilitará o aprendizado e, em
contra partida, os alunos terão um aumento no índice de assimilação.

Portanto, por tratar-se de assunto de grande interesse educacional,
solicito de nossos Ilustres Pares, a imediata aprovação deste projeto.

1'44	 --
WADIH MUT

Vereador
PPB
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

03
Papel para informação, rubricado como folha n. 	

122 	 01	 23	 03 	 01	 Adelina
do processo n. 	  de 19	 	  (a) 	

AdlehnaCicone
Assistente Parlamentar

Registro I 00.406Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta;

Em 23-03-01

PL. 521/95, 664/98, 57/01

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao Nobre Vereador WADIH MUTRAN:

Paara se manifestar sobre oPL y. 664/98 e 57/01;

,27.3.200

Ao Nobre Vereador ITIH MUTRAN:

Nos termos do despacho dc Sr. Presidente.

27.3.2001

B'.i...010 G ANDELM AN
Aliste/31:4 Tec. Leg. Chefe
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SEGUE 	 3  jUntado  ------nesta data, 	  documento

sob folha. nu dY-1 
Em

e papel para informa0o, rubricado 	

Sr. Presidente,

Em cumprimento ao r. despacho de fls 03
manifesto-me contrário, haja visto que o teor dos PL's
enfocados no referido despacho, apresentam diferenças
distintas em seus incisos do art. I, enquanto que o
PL de minha autoria cita somente Um limite máximo de
aluno do ensino fundamental e pre-escola.Deste modo
requeiro que o PL n 2 122/2001 retorne a sua tramita -
çao normal.

WADIH MUTRAN
VEREADOR - P.P.B.

Ante à manifestação do autor, à Comissão de Constituição

u'Or-

e Justiça para emissão de parec )//
24.4.	 O /

ik Com. de Const. e Justiça

jLQi

(a)

7.,,,DBRNO , UMA N
Assessor T c. Leg. Chefe

T. M.

/ \
 na Comissão de

Con*.iiáko e :justpa

0.2 Y --, , .iàsl.A.5;Yw—......_

it4.44.30.:ya

Secf.St25.7,10

11.130 ('

Cati6tRobc--..to::Is\z"311-5'i
Steretiirlo

11.130
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULCO

Pafpel para infornmepo, rubricado corno folha n?

Carlos rd
secretário -

11.130

Vriva

(a)do processo n0,-.1 	

Ao Nobre Vereador
paia relatEs

Cornissfl
de'Em

Encamini"ei

preÀentel" CCj
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	PARECER N	 ' /2001	 DA	 COMISSÃO	 DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 012212001.

7	
8020 12J

M
ivo e

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que fixa em
30 (trinta) o número máximo de alunos permitidos por classe nas escolas de ensino
fundamental e pré-escola.

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não reúne
condições de prosperar, como veremos.

Com efeito, a educação consta do rol das matérias de iniciativas legislativas
concorrentes, podendo, portanto dispor sobre ela a União, os Estados, o e o Distrito
Federal, nos termos do art. 24, XI, da Constituição Federal e também os
Municípios, já que o art. 30, II, da Constituição Federal lhes permite suplementar a
legislação federal e estadual, no que couber. Porém, no âmbito da legislação
concorrente, incumbe à União impor regras gerais e aos Estados e Municípios
suplementar tal legislação naquilo que ela não dispôs e desde que com ela não
conflite.

Em atendimento àquele comando constitucional, a União editou a Lei n° 9.394, de
20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação
nacional.

E sobre a matéria objeto deste projeto, a referida Lei, em seu art. 25, estabelece:

"Art. 25 - Será obietivo permanente das autoridades responsáveis
alcançar relação adequada entre o número de alunos e o professor, a
carga horária e as condições materiais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das
condições disponíveis e das características regionais e locais,
estabelecer parâmetros para atendimento do disposto neste artigo."

Por outro lado, o art. 18 do mesmo diploma legal, enuncia:

"Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:

I — as instituições do ensino fundamental médio e de educação infantil
mantidas pelo Poder Público municipal;

II — as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa
privada;

III — os órgãos municipais de educação."

Desta forma, como vemos, a matéria objeto do presente projeto já se encontra
regulamentada pela Lei Federal n° 9.394/96, que atribui a competência de
estabelecer a relação adequada entre o número de alunos e professor ao próprio
sistema de ensino municipal.

• 7 -- R E: I... COM
sim/p10122-01	 "I 7 O :I C 6 / 2 O O 1
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PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 2 *2 • J5-

sim/p10122-01 2

Embora seja competência do Município determinar o limite máximo de alunos por
classe, a propositura, por versar sobre a prestação de um serviço público definido
por Hely Lopes Meirelles como "todo aquele prestado pela Administração ou por
seus delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer necessidades
essenciais ou secundárias da coletividade, ou simples conveniências do Estado" (in
Direito Administrativo Brasileiro, 16 ed., Ed. RT, pág. 290), viola o art. 37, § 2°, IV
da Lei Orgânica.

Nesse sentido a lição de Hely Lopes Meirelles: "a execução das obras e serviços
está sujeita, portanto, em toda a sua plenitude, à direção do Prefeito, sem
interferência da Câmara, tanto no que se refere às atividades internas das
repartições da Prefeitura (serviços burocráticos ou técnicos) quanto às atividades
externas (obras e serviços públicos) que o Município realiza e põe à disposição da
coletividade" (in Direito Municipal Brasileiro, 6' ed., Malheiros Ed., pág. 553).

Veja-se sobre o assunto a jurisprudência abaixo:

"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e
serviços públicos municipais em toda a sua plenitude. Assim, tratando-
se de atribuição típica da Administração a condução dos negócios
públicos, o planejamento das obras e serviços, bem como a realização
das atividades locais, não poderia haver interferência da Edilidade,
ainda que através de Lei.
(...)
Clara a vulneração do princípio da independência e harmonia entre os
poderes".
(TJESP, Adin n° 42.051-0/0-00, j. 15.4.98)

Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da independência e
harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2°, da Carta Magna e repetido no art.
6°, de nossa Lei Orgânica.

Ressalte-se, por fim, que já é entendimento pacífico em nossa jurisprudência que
nem mesmo a sanção tem o condão de afastar a inconstitucionalidade formal
decorrente do vício de iniciativa (Adin n° 13.882-0, TJESP; Adin n° 1.070, STF, j.
23.11.94).

Ante o exposto, somos
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C\ Creusa Leom da 4u,'T arias Alves
Chefe de Seção CS.10-Substituta

Registro )0.686
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Folha n°
no O' À.,

Ô7 	 do proc.
se 20 el  

NEOPielI

Creusa Leonilda Zacilb s Alves
Chefe de Seção CS. 10-Substituta

Registro 10.686

c9j;"z

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

* São Paulo, 04 de junho de 2001. 

MEMO  39  Rn.-A T M

• AO NOBRE VEREADOR

• WADIH MUTRAN

O pL .122/01 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

ãn MAN
Assessor Técnico gistativo Chefe •

Ilej/kTi6É1--- 

AT Ni

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO
vaão xvircmen and. 9619
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Cre-usa Leo,rTilda	 'as Alveg

Chefe de Seçlo CS. I 0.-Subâtátitil
Registro 10.686

:I,	 O O r3. 9 /1 20 O 1.

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

O Vereador WADIH MUTRAN, vem mui
respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamento no
artigo 79 "caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra
o parecer n° 0353/2001 da Douta Comissão de Constituição e
Justiça, que se manifestou pela ILEGALIDADE ao Projeto de Lei
n° 122/01 de minha autoria, pelas razões a seguir aduzidas:

Inconformado com o r. parecer emitido pela
Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciou pela
ilegalidade ao Projeto de Lei n° 122/01, de minha autoria.

A iniciativa ora proposta tem como finalidade
melhorar a qualidade de ensino, proporcionando maior
produtividade em sala de aula.

411
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os oc WADIH MUTRAN
Vereador

—._
Fano  007 - - _do proc. ‘

n ° à / - .a,–.de 20  O j- 
/ 14M 4./1 (/ /

Creffsa 1.?.onilda Zac.) as A1-7j
(::.,..;„ ,..'..,.... Seção CS. i O-Substituta

Registro 10,686

Atualmente, cada sala de aula contém de
quarenta a quarenta e cinco alunos por classe, o que aumenta muito
a carga de responsabilidade do professor, deste modo, a iniciativa
visa facilitar a vida do professor, pois reduzindo o número de
alunos, com certeza facilitará o aprendizado e, em contra partida, os
alunos terão um aumento no índice de assimilação.

Em que pese a força de exposição do nobre
parecer ao tentar enlaçar a propositura na ilegalidade, este
parlamentar é obrigado a discordar, fazendo-o com força de
argumentação contida na própria Lei Orgânica do Município em seu
artigo 13, inciso I.

Isto posto, requer seja o parecer emitido pela
Douta Comissão modificado, como medida da mais lídima
JUSTIÇA!
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUEM juniado(s) nesta data documento(s) nibricado(s)

sob n° 	 e folha de infort sob n°

) 0  O 5 /ou s arkR	 ,:ckçjj

MARIA APAREICIDA M. G. NICKER

Agente de Àpoio Legislativo

RF 11.110
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como foi a no  )0 

do processo n.°03.-0 1.2.1) 	 de 2001	 05/01	 	 (a).ot, 

MARIA APIECIDA M. G. NICKE
Agente d Apoio legistativo

RF 11.110

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005

("\

Ângela BotAndreoni
Subsecretária de )olo Legislativo

SGP-2
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eâmara

DEFE
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ale 5.aão tAittli.	 •
Cri.. o .ffearce,,,rmr~,~ral, nFoo.ha ri.

Assistente Parlamentar

c_O------
t; na t'd . Fakoni

PÍEStDENTE

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n's:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83195, 197/95, 198195, 257/95,
258/95, 275195, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

•
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/9714/97, 1185/97, 1187/97,
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A, I • “1âmara ritcoa AP„,

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419104, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,
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do processo n.° 01 - 012(2,  de 2001	 05/01/2009
Téc	 A inist,

R.F:	 .940.940

Papel para informação, rubricado como falha no,„n ek_ AI

(a) 9*""aqiàt," 
inistrativo

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

de—Alftrerd-a_~
Supe isora de Apoio ao Plenário

Lu lça- 

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

,..;)Angela Bo dTri Andreo-ni-
Secretária	 Apoio Legislativo

SGP-2
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O q 5- C)

•

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

i

1 
Proc. encerrado com _......23__ fls.

Arquivado em  cs.2-2, - o/ . 2ez,7 
O Func.°	 r---19-V---,----

lera azalrolitamic~monwutat,

Seguo4mj Juntado(s), nesta data,

documento(s) rubricacto(A sob
n°  14i - ) 5. .e foihaide Wiforrnaçõo
sob n"  I 	 : 30  /  or2c()N

José Roberto 1-erretra
Assistente Parlamentar

PP 100.702

M
at

ér
ia

 P
L 

12
2/

20
01

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



.Ind c ns ra oftleâtreIgnsonew,...annagr.c.

DEFERIDO
3 FEV, 2009

PRESIDENT- !REQUERIMENTO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha rio ) .<1 .... do Proc.•i!

!N . o 0.3 - Õj7 2 d.e -204.3
Ai-uji.,-;11.áf

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

13- RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa- nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs res:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13194, 127/94, 157/94, 169194, 170/94, 180/94, 192194, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275195, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475195, 550195,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651195, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225195, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416195, 1421195, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/9632/96,

•	 342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446196, 461/96, 500/96, 501196, 565/96, 595/96, 618/96, 642/9 '6, 64396:::.\:
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 	 I
1997 - 75197, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,--
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97,- 357197, 3 -58/97, -
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993197, 996197, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,(

RECEBIDO

t

-PROTOCO.Q	 4. I
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

No o ir-	d3 voc.1

O funcionário
-

José Roberto t-erret
Assistente Parlamentar

RF 100.702

1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434199, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243100,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,4	 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130101,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194101, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375104, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346105, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05,580/05, 600/05,

1110	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

15/1/14441"WA I UTRAN
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Papel para informação, rubricado como folha n°

10 0 	 21/4ço9  (a)

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

0)-do processo n 	 ()..122.° 	 _ 	 de 200,3

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

o	 9

Ângela Bo.,Á

Secretária de Apoio Legislativo
SGP-2

affilmaps~~.~~11A119A7.4.~..234....MIMMUMMIII•100831M~1~/30~,

1 C:nriforme solicitado pelo RDS 14°. 1.3-°°3D2.-°24)0R,

segue o presente expediente para volta à tramitaçáo.

SGP-33 em, .10 -O 2 - 2a.)9

rA-SGP-2
:: 	 secretária,

11

 

O Func.°	 ._._______,'._____ 	.......................... ...j

Joe& Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

1:)C": nr).707

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

Or 100.702
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.

1 o MAR. 2009

ANGELAfi'bRDINANDRE014:

Secretária de Apoio Legisla

SOP-2

t!	 .	 . . ...• .-. _ . . . . .-. .- . , • . . - .,.....,. ,. . . . ,......,. ,,,,,,,,,w-rsdou,r,.11011"1..,,,,
2 RECEIM00 NA PROC:UP -‘ ,:',. ':-..-, ,.. -,,	 .. ) .-. :-;CPA1„ DE SÃO PAULO

i

SETOR DE PESQUSA E P::i::.:.:::;;-)ft:i',. :".;;::. ,ii.:ji,-.:::'R1'.:Vjik DAS PROPOS(TURAS

r
;	 EM,.._,U /0)/41

poR.___gm.,..m4A...,........,....

:UkON:

Sr(). U.LnAàivt

4F Efetuar pesqdisa.
g

SP,2; /	 /200.45
*á 0(11,1,117104.411.291~1...1.4~1.6111,

PfetUri3,tiOr	 Sul;:ervisor
Setor ã Pesquisa e As=fswria de Aráke PréViR

0.AEVSP n° 106.926

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Segue juntado nesta data o documento de

fls.  t a 	 São Paulo,__LA j ... 0 	 oq

Eu_	 	
)1-

15

.eita
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•

f
Folha n° dc

Processo
Sonia Maria S. FAerreira

'olha n° 4 ---

rocesso-o°
onia Maria S. Ferreira

Sala das Sessões, em

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO "P" 07
07- 00004/2009

 - RPS

• Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2

Folha n°	 co

Processo n° //í105/
Sonia Maria S. Ferreira
Reg. 100.996 . X/

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS
I - PL 704 /2007 , do Vereador ABOU ANNE (PV)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467/2005 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) ----

• Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

3 IIIIF PL 310/2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 7

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389 /2007 . do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paul°, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

6 - PL 506 /2006 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762 /2005 , do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389 P006 , dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira. 2 de abril de 2009 17:44:42	 Página 1 de 18 M
at

ér
ia

 P
L 

12
2/

20
01

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



.	 P FGáI2 n' i 41 	 do

9 - PL 755/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)	
Vr--	 LProcewsorv2 \--)11(0'

Sonia Maria S. Ferreira
Re . 100.996

,

........y.............
Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

10 - PL 792/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11 - PL 610/2007 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos 1°, 2° e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289 /2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
ie DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193 /2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379/2004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11V- PL 378 /2004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

•
Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230/2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

18 - PL 166 /2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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n•n

Fo!hz... n° 2°	 do

Processo 11° Z 2 01
19 - PL 206/2006 , do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS) 	 ISonin Maria 8. e reira

/ Rea 100 996
Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e dá outras providê cias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

20 - PL 576/1998 , Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21 - PL	 6/2002 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL 52/2003 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

ah Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e Currieulos" no Município de São Paulo.
/Ur DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273 /1997 ,do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE /LEGALIDADE

24 - PL	 40/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - PL 959/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

26 - PL 675/2001 ,do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo 1°, 3° e 4° da Lei n° 10.831190. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

27 - PL 204 /2004 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n° 7.179, de 17 de setembro de 1968, n° 7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4-de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
regramento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE-ILEGALIDADE

28 - PL 807/2903 • do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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29 - PL 393/2008 , do N , ereador DONATO (PT)
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Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

30 - PDL 42/2005 , dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n°45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214/2002 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87 /2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PR)

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
ia no período de 31/03/64 a 15/08/79.

ner DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

33 - PL 313/2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34 - PL	 5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) ••n,

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

io Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

36 - PL 421/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina-se Guiomar Chaves . Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408/2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 541 /2001 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL 743 /2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB). „_.
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39 - PL 401/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)	 Sonia Maria S. Ferreira

Reg. 100.996
A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada uma das Subprefeituras, poder de
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 - PL 683 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130/2006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) /,/

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

42. PL 490/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO -1•1° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 239 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

IP
Denomina Praça 'Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131 /2004 , do 'Vereador FRANCISCO CIIAGAS (PT)

Dispõe sobre .a adoção da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - PL 366/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Cria o Museu do 1Vfeio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapirana, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

/-

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotèia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE /LEGAL/DADE

48 - PL	 84 /2008 do Vereador GOULART (PMDB)
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PL 472 /2001 . do Vereador GOULART (PMDB) 	 Sonia Mar!s- S. Fe reira

Reg. 100.926

Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarem equipamento
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrôrnetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4,9 - PL 472 /2001 . do Vereador GOULART (PMDB)

50 - PL 824 /2003 , do Vereador GOULART (PMD8)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

51 - PL 83/2008 • do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

52 - PL 82 /2008 do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 477/2006 , do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ónibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 279/2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PL	 47/2004 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

Dá denominação ao lo gradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - ltaim Paulista, no

go Município de São Paulo. sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de
Martins Pacheco (altura do n°41) e da Rua Itajuibe-, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°65105 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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58 - PL 459/2002 •do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

59 - PL 555 /2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/1997 do Vereador JOOJI HATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 853 /2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

62 - PL 698 /2005 do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

63 - PL 859 12007 , da Vereadora MA P A GABRILLI (PSDB)

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

64 - PL 277/2008 do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
Paulo em audiovisual, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404 12008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitaçà'o profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404/2001 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de Higienópolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

1
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68 - PL 582 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

• ....roncavamDispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

69 - PL 415/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com

•
nome, para devida identificação, corno também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos
atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

io Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 - PL 63/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 7

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02197, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

76 - PL 465 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

77 - PL 214 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n° 1 3 . 4 7 6 / 2 0 0 2 . (Sobre ISS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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78 - PL	 98 /1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

79 - PL 478 /2007 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 - PL	 20 /2008 , do.Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam
lip junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229 /2004 do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371/1993 , do Vereador TONINI-10 PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo
di portadores do vírus HIV.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

85 - PL 736/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501 /1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410/1999 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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88 - PL	 14/2000 , do Vereador M'AD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no Município de Sã
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

89 - PL 1012/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122 /2001 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

ink Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários deI. empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125/2001 , do-Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

/-

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94 - PL	 22/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no

010 limite máximo de 20 centímetros de altura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 79 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192 /1994 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21/1995 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem urna criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

93 - PL 127/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)
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105 - PL 132 /2001 do Vereador WADIII MUTRAN (PP)- —	 -	 - - -	 •	 •

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira. 2 de abril de 2009	 17:44:43 Página 11 de 18

98 - PL 598/1994 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE

99 - PL 36'7 /1996 , do Vereador WADIFI-MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas río município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 644/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

io Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 933/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

PL 542/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações etambém ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS - DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545 /1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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107 - PL 414/1995 , do Vereador WADI1-1 MUTRAN (PP)

108 - PL 641 /1995 , do - Vereador WAD1H MUTRAN (PP)- —

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias públicas da
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

40 Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 438/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 77

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446/1996 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

113 - PL 697/1996 , do Vereador WADIR MUTRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h.

lo DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

114 - PL 500 /1996 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

115 - PL 592 /1994 , do Vereador WAD1F1 MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

116 - PL 130 /2001 do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n° 4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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124 - PL 18/1999	 Vereador WADIHMUTRAN (PP)
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117 - PL 643 /1995 , do Vereador WAD114 MUTRAN (PP)

,,...- •
Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circens retVentos'esporti It----j
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fi r parte.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO- N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

118 - PL 400/1996 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640/1995 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

120 - PL 332 /1996 , do Vereador WAD114 MUTRAN (PP)

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - PL 1ns /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

122 - PL 367/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

PL 1312 /1995 , do N'ereador 	 MUTRAN (PP)

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

125 - PL	 77/1999 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - PL 595/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
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Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

J'olá:2 ri'

7Pineuzic.;:...3 \ 72 1 10.1
127 - PL 147/1999 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 	 r; SM:ia War:,¡:‘ 2.	 :,...,rttlre:

Reg. I 01:3.9E;i3
Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo. 	 ... '

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

128 - PL	 80/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de I% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114/2001 , do Vereador WADIH MLITRAN (PP)	 ,-

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
dik centrais do Município de São Paulo.
MV DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECERDE ILEGALIDADE

131 - PL	 61/1999 do Vereador WADIll IHUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248 (1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112 /2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

134 - PL 171 /1997 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL 159/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92/1998 , do Vereador WADH1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria. respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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137 - PR	 23/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)
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Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveis a cada dois anosor
veículos dotados de quatro portas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

138 - PL 289/2000 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 61/0 1 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403 /2000 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

140 - PL 218 /2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

• Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 , do Vereador WADI11 MIITRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 51/0 1 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

142 - PL 531 /2004 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494/2005 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

_ai. Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências.

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

144 - PL 600 /2005 , do Vereador WADIH N1UTRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684/1998 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 07189/7, para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N°26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WADIH MUTRAN
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147 - PL 531 /1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)
°C.111: W z " "	 .' I C krZ 1,

R o ?,. 100 •-:.	 '. -	 *
Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Mise .riniaia"de São Pá —... —
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

148 - PL 170/1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - PL 503 /1998 , do Vereador WAD1H MIITRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 - PL 505/1998 , do Vereador WAD1H MIITRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
Município de São Paulo.

lo DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330/1995 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - PL 1337/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 • do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o
desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.

go DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados corno chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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157 - PL 541 /1998 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

158 - PL 129 /2001 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

159 - PL	 36 /1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128 /2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 599 /1994 • do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839 /1995 , do Vereador WADIH MI1TRAN (PP)

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877/1995 do Vereador WADIFI WIUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 880/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 	 -

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 742 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

166 - PL	 83/1995 do Vereador WAD1H NIC ITIZAN (PP)

Acrescenta	 sz 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO  VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83/2001 , do Vereador WADIII MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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168 - PL 355/2005 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP) 	 Sortia Maria S. .erreira

R ea 100.996	 —
Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercialização de sucos de laranja, dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

169 - PL	 62 /1999 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo urna ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160/2000- , do Vereador WAD1H LITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
1110 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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CÃMARA MIJNICIPAL DE

SÃO PAULO

Foata	 col  .8

; Pirtf.lSW	 /105
Sonia Mar ja S. Fel- , eira

Reg. 100.9)6 1

Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de 20	 	 	  (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Sr. Supervisor,

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72
do Regimento Interno desta Casa.

Ângerordin Andreoni
Secre ári de Apoio Legislativo

SGP-2
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS

Enr,""2WP?ÁS	

Por • 1‘ -',/P,"/77U
'44íz	 t

Saída	 assinatura hs

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 ())1,  do processo
de '30 /	 / 03  (a)	

Ref. Projeto de Lei n° 122/01
Se)e	 ç;,)V. S. T.:-;Teura

.A.ssi!l:AentePa rnta.

sra A jzi	 •
Efetuar pesquisa.

SP./ 5 /

Marcella Falbo c331cag.-1—
Pronuradora Legislativa

Olis.B/SP n° 11 1 .3.03.

,-,i.easan4ra
récniroAcirniniwrati:.

nr-- 11.13

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Papel para informação, rubricado como folha n 9 '5£ do processo J...2,„2.	 de artat
a)	

.5011;;;;; (V). 

Assistente Patlarnen?a,

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para nova manifestação,
nos termos do art. 72 do Regimento Interno, conforme requerimento de fls. 	 aprovado em
07.04.09.

São Paulo, 2_9 de maio de 2009

14»lkdb04.01D1,-/
Marcella Falbo Gislcagli

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
16 - PAR

16- 00004/2010

.de

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0122/01.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Wadith Mutran, que fixa em trinta o
número máximo de alunos permitidos por classe nas escolas de ensino fundamental e pré-
escola.

O projeto pode prosperar, como segue demonstrado.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda,
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em
questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a
prestação de serviço público foi abolida do citado diploma legal, através da Emenda n° 28,
de 14 de fevereiro de 2006.

Em relação à competência material, óbices inexistem da mesma forma, visto que a
competência para legislar sobre educação é concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal (art. 24, inciso IX, da CF) e também dos Municípios, já que a eles é dado
suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30, inciso II, da CF).

Nesse sentido, inclusive, é a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida':

[...] a competência conferida aos Estados para complementarem as normas
gerais da União não exclui a competência do Município de fazê-lo também.
Mas o Município não poderá contrariar nem as normas gerais da União, o
que é Óbvio, nem as normas estaduais de complementação, embora possa
também detalhar estas últimas, modelando-as mais adequadamente às
particularidades locais.

Por outro lado, nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal compete aos
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no
artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior 2, entende-se, não aquele interesse
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e
imediato.

Nesse diapasão, consoante se infere da justificativa parte integrante da propositura, a
fixação de limite máximo por sala, em uma cidade com a dimensão geográfica-populacional
de São Paulo, certamente melhorará a qualidade do ensino, considerando que atualmente
cada sala de aula abriga por volta de quarenta e cinco alunos por classe, o que aumenta a

1 In, Competências na Constituição de 1988, 4 a edição, São Paulo: Atlas, 2007, p.140.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	 17- RELCOM
P10122-01e	 17- 00004/2010

2 In, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841.
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SAO PAULO

n,-n, 

P,:tinon,„,\Avr:,2.ntos
RF. 1CÂMARA MUNICIPAL DE

"articipativa, j'AL,23‘Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislaçâpf

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
P10122-01e

responsabilidade do professor e diminui o rendimento dos alunos, fato este que desestimula
tanto os educandos como seus pais.

Ressalta-se, também que a propositura institui medida que visa assegurar efetivamente o
direito a educação assegurado no art. 205 do texto constitucional, cujo teor estabelece que a
educação é um direito de todos e dever do Estado e da família.

Em atendimento ao dever constitucional estabelecido, a Lei Orgânica Municipal, no Título VI,
Capitulo I — Da Educação — priorizando o ensino fundamental e a educação infantil, no § 6°
do art. 201, estabelece:

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de ensino, o
Município atenderá ao disposto no art. 211 e parágrafos da Constituição da
República e garantirá gratuidade e padrão de qualidade de ensino.
I...]
§ 6° - É dever do Município, através da rede própria, com a cooperação do
Estado, o provimento em todo o território municipal de vagas, em número
suficiente para atender à demanda quantitativa e qualitativa do ensino
fundamental obrigatório e progressivamente à da educação infantil.

E na seqüência, no inciso I, do art. 204 da Lei Maior Local, assegura a
condições de acesso e permanência à rede de educação municipal.

Desse modo, o projeto aprovado apenas pretende dar efetividade ao dever
imposto ao Poder Público Municipal de garantir o pleno acesso à rede
educação, realizada, antes de qualquer forma, pela matrícula dos educandos
creches públicas.

Ante o exposto, somos

41)	 PELA LEGALIDADE.
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CAN.I.ARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
¡Folh

a n''_____q4	 co proc.
_

• 20P_3,_
Cada ti. Eri.,,T;;ort n

AssdioWpimentar

16 - PAR

PARECER CONJUNTO N°	 0083012010 COMISSÕES DE

•

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0122-

2001.

O projeto de lei do nobre vereador Wadih Mutran "dispõe sobre o limite máximo

de alunos permitidos em sala de aula", obrigando todas as escolas de ensino

fundamental e pré-escola, a possuirem o limite máximo de 30 (trinta) alunos por

sala de aula.

Justifica o autor que propositura tem como escopo melhorar a qualidade de

ensino, proporcionando maior produtividade em sala de aula com o intuito de

alcançar um melhor nível de ensino.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer

pela legalidade.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo qual a

Comissão de Administração Pública posiciona-se favoravelmente à sua

aprovação.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes manifesta-se favoravelmente a esta

propositura.

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a

opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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CÂMARA MUNICIPAL. DE

SAO PAULO

Passemos ao item seguinte.

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SG P.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 085-SE	 DATA: 03/03/2010	 FL: 56 DE 64

- "PL 12212001, do Vereador WADIH MUTRAN (PP). Dispõe sobre o limite máximo

de alunos permitidos em sala de aula. FASE DA DISCUSSÃO: "R APROVAÇÃO MEDIANTE

VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Solicito ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 122/01. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

IvIod.2(NotasApanhamento)
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CÂCARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n g 	 g(' 

do processo n. g	 I )02.,  de 2001	 C5 t_3_/___WK) 	 (a)

À SGP-2

Sra. Secretária

A presente propositura foi aprovada em ia discussão e votação na 85 a Sessão
Extraordinária, ocorrida em 03 de março de 2010.

05/03/2010

LIzia de Almeida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

Conferido.

05/03/2010

Ângela aBfrain-À-ndr-e-O-nj
Secretári de Apoio Legislativo

SGP-2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n 2 	 (. 

do processo n.2 (' 1 - (:,2,3- de 20  C! 	 /	 C" 	 (a) 	

jva okodoláki
Assistente Parlamentar

RF 103453

À SGP 2

Sra. Secretaria,

O presente Projeto versa sobre matéria elencada no artigo 41 da Lei

Orgânica do Município.

21/06/2010

Lyzia de Airneida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP -21

À SGP 15
Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para realização de Audiências Públicas, em

atendimento ao disposto no artigo 41 da Lei Orgânica do Município.

21/06/2010
e-

Ângela OfcTiWAr—iaiferthi
Secretária de Apoio Legislativo

SGP 2
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Folha n°46
do Processo n°\91-0122101
Carlos Roberto qa Silva
RF: 11.130

CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

•	 PRESIDENTE: CLAUDINHO DE SOUZA

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 23 de junho de 2010

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão

•
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Folha
do Proc o n° 01-0122/01
Carlos R erto da Silva
RF: 11. IO

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Boa tarde a todos. Iniciaremos a audiência
pública, anunciando a presença dos nobres Vereadores Claudio Fonseca, Celso Jatene, Marco
Aurélio Cunha, Alfredinho e Jooji Hato. Esta audiência refere-se a três projetos de lei.
O primeiro é o de n°. 754/09, de autoria dos Srs. Vereadores Celso Jatene e Gabriel Chalita,
que estabelece preceitos para o aperfeiçoamento da política educacional do Município de São
Paulo para a permanência e o sucesso escolar para alunos com distúrbios, transtornos e/ou
dificuldades de aprendizagem e dá outras providências.
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Celso Jatene.
O SR. CELSO JATENE — A título de informação, esse projeto já tramitou na Comissão de
Constituição e Justiça; passou por um Congresso de Comissões, porque o nobre Vereador
Gabriel Chalita o colocou na pauta do acordo da votação dos projetos dos Vereadores; já foi
votado em primeira discussão e, recebemos uma informação do Poder Executivo dando conta
de que discorda em algumas questões, as quais não foram trazidas por mim para que pudesse
explicá-las. Mas, muito provavelmente, na segunda votação o projeto sofrerá algumas

• modificações técnicas, a fim de que possa ser aprovado e sancionado.
O SR. MAURO ALVES — Sou do movimento "De Olho na Escola Pública". Acho importante
esse projeto. Mas quero destacar que o que está faltando é a divulgação dos convênios da
educação especial. Temos cerca de 43 entidades privadas conveniadas, mas fica difícil da
comunidade acompanhá-las e fiscalizá-las, até porque não sabe qual o tipo, a qualidade do
serviço, quais profissionais o estão executando e qual o perfil da clientela, por exemplo, se a
deficiência é intelectual leve, média ou severa, existe uma lei aprovada por esta Casa em 2007,
a qual exige que se faça a divulgação de todos os convênios, inclusive o da educação. Mas
parece que o Sr. Prefeito ainda não a regulamentou. Passarei aos senhores o número da lei,
para ver se solicitam a regulamentação, para que divulgando os convênios passamos fazer
esse acompanhamento.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Não havendo mais inscritos, declaro encerrada
a audiência pública ao PL 754/09.
Passemos ao PL 108/09, de autoria do Vereador Arselino Tatto, institui o programa de auxílio-
creche às mães não atendidas na rede pública municipal de creches do Município de São
Paulo.
Tem a palavra o Sr. Mauro Alves.

•
O SR. MAURO ALVES — O Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública já acompanhou
esse projeto. Inclusive, já entrevistamos o Vereador. Defendemos esse tipo de projeto. Ele já é
aplicado em empresas privadas onde há mais de cem funcionários. Lá são dados vales-creche.
O movimento defende que devemos abandonar o dogma de algumas corporações, de que o
Poder Público deve ser executor de todos os projetos. No caso de Educação Infantil e creches,
em todos os níveis, municipal, estadual e federal, no Brasil inteiro, já se verificou que não há
capacidade para se cumprir essa demanda, principalmente em creches. Poderia haver uma
regulamentação, estabelecendo critérios mínimos de como poderia ser fiscalizado esse auxílio-
creche.
Há uma rede que já tem a experiência de convênios, com várias associações. Em várias
creches particulares, há sobra de vagas. Creches já estão qualificadas para receberem esse
público. A municipalidade tem dificuldades para construir prédios próprios. Até nos já
existentes, há falta de profissionais. Como já disse, esse movimento apoia esse projeto, do
modo como está, com algumas regulamentações, com maior fiscalização e controle do auxílio-
creche.
O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Tem a palavra a Sra. Samantha Neves.
A SRA. SAMANTHA NEVES — Boa tarde a todos. Sou do Movimento Nossa São Paulo. Já
discutimos esse projeto de lei no ano passado. Só venho aqui trazer o posicionamento dessa
matéria, inclusive com um manifesto assinado por uma série de entidades, documento que

M
at

ér
ia

 P
L 

12
2/

20
01

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



'?" 7—-Folha nO6M
do Processo 01-0122/01
Carlos Robert4 da Silva
RF: 11.130— "

encaminharei a V.Exas. É uma pena o Vereador proponente da matéria não estar presente,
mas vamos ao debate. Quanto à primeira questão, temos um posicionamento louvável quanto
a iniciativas do Legislativo, no sentido de ampliação do atendimento às crianças pequenas no
município. Esse projeto não é o adequado, sob o nosso ponto de vista. Os direitos das crianças
pequenas é serem atendidas em creches, em equipamentos coletivos adequados, com
educadores, convivendo com outras crianças em condições adequadas para sua permanência,
cuidados e atividades educativas, garantindo o acesso a diferentes linguagens artísticas,
matemáticas, orais e escritas. Defendemos o atendimento em creches, equipamentos
adequados para crianças pequenas. Um outro aspecto fundamental que nos faz posicionarmos
contrariamente a esse projeto é a garantia dos direitos das mulheres.
A Sra. Amelinha é uma das criadoras do movimento de lutas por creches em São Paulo. Ela já
tem uma trajetória histórica na cidade. Os direitos das mulheres e a permanência de crianças
em creches devem ser respeitados. Não é possível se conceber uma política pública, quando
se cria uma bolsa, para que mães permaneçam em casa, cuidando de suas crianças, sem que
haja fornecimento de equipamentos adequados, creches, por parte do Estado.

• Reitero um estudo recente de uma socióloga feminista há bastante tempo, que apontou,
recentemente, a importância do atendimento em creches. Inclusive, ela fala sobre a
importância da elevação da renda de mulheres e famílias. Para crianças atendidas em creches,
há um significativo aumento da renda de mulheres em famílias, porque têm condições de
ampliar a sua jornada de trabalho, seja no mercado formal, seja no mercado informal. Por
esses dois motivos, direitos das crianças e das mulheres, reiteramos o manifesto assinado por
uma série de fóruns e entidades contrários ao projeto de lei.
O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza - PSDB) — Tem a palavra a Sra. Maria Amélia de
Almeida Teles.
A SRA. MARIA AMÉLIA DE ALMEIDA TELES — Boa tarde a todos. Sou da União de Mulheres
de São Paulo. Fizemos os primeiros movimentos de luta por creches na cidade no final dos
anos 70. Na época, enfrentamos dois desafios, a resistência de autoridades em construírem
creches, até sobre o pretexto de que elas seriam uma bandeira comunista ou socialista. Parte
da população precisava de creches, mas tinham um preconceito em relação a elas. Na cidade,
eram vistas como orfanatos e depósitos de crianças. Muitos não queriam deixar seus filhos lá
para serem educados. Tivemos um trabalho, um esforço muito grande, com apoio de várias
organizações e movimentos sociais e universidades, construindo um conceito para creches, um
espaço educacional e pedagógico para crianças pequenas, de zero a seis anos. Aliás, essa era

111 
a nossa bandeira. Tanto faz a creche direta como indireta, a particular quanto à pública,
qualquer instituição que tenha esse nome tem de contemplar o aspecto educativo, apoiando
mulheres e homens. Inclusive, tínhamos uma bandeira: "Filhos não são apenas das mães, mas
também dos pais". Assim, mães e pais poderiam usar creches. Em respeito a essa história,
com essa trajetória, conseguimos vencer desafios. Hoje há mais de dois mil equipamentos na
cidade. Essa é uma vitória nossa. Queremos recuperar essa história. Somos contrários a esse
projeto, de auxílio-creche, por não atender ao princípio de garantia a creches, como
equipamentos pedagógicos e de socialização de crianças pequenas. Se há necessidade de
programas sociais para famílias que aguardam vagas em creches, que isso seja tenha outro
nome, não auxílio-creche.
Fazemos aqui um apelo ao Legislativo. Aliás, já se tomou a iniciativa de se colocar, em pauta,
essa discussão extremamente prioritária na cidade. Vamos investir mais em creches. Inclusive,
pode haver políticas públicas que encaminhem essas vagas ociosas para creches particulares.
Reitero aqui a nossa posição contrária ao auxílio-creche.
O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza - PSDB) — Tem a palavra a Sra. Sizele Ortiz.
A SRA. SIZELE ORTIZ — Boa tarde a todos. Faço parte do Movimento Nossa São Paulo e do
Instituto Avisa Lá, uma ONG que há 25 anos forma trabalhadores de creches e pré-escolas.
Além do que já foi colocado, o nosso posicionamento é sobre o conceito de demanda. Temos
discutido bastante que quem precisa ser atendido, na cidade de São Paulo, não é apenas a
demanda cadastrada, mas a real. Precisamos concentrar esforços e talvez seja necessário um
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Folha n°
do Proces -o n° 01-0122/01
Carlos Ro • e • da Silva
RF: 11.1 .11

orçamento dedicado a identificarmos a demanda real de creches e pré-es`çolas na cidade.
Temos a ideia da demanda cadastrada. Ela não corresponde à realide de famílias que
aguardam vagas em creches. Usar o dinheiro que está sendo colocado como uma
possibilidade de bolsas para se fazer o cadastramento da demanda real é uma possibilidade.
Outra possibilidade é termos uma dimensão do que isso significa no orçamento. Esse mesmo
recurso pode ser destinado à ampliação de vagas em creches. Isso não resolve problemas de
mães trabalhadoras. A verba destinada a suprir essa deficiência não vai ajudar em nada.
Poderá até piorar a situação, porque poderão ser terceirizados serviços não interessantes para
crianças. Todas as pesquisas apontam que a freqüência em creches e ida de crianças para a
escola trazem benefícios, na formação da criança e da família e no acesso na educação
pública de qualidade.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Está realizada a audiência pública ao PL
108/09, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que institui o Programa de Auxílio Creche
às Mães não Atendidas na rede pública municipal de creches do município de São Paulo.

• co último projeto da audiência pública é o PL 122/01, de autoria do nobre Vereador Wadih
Mutran, que dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em salas de aula, e dá outras
providências.
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola
Pública. Quanto a esse projeto, que dispõe sobre o limite máximo de trinta alunos em sala de
aula, desde 1997, o movimento já discute esse tema. Somos contra a limitação linear, até
porque estamos discutindo os Planos Municipal e Estadual de Educação. Dentro da discussão
do plano, trinta alunos pode até ser um número razoável para a 5 a até a 9a série do Ensino
Fundamental. Na Educação Infantil e creches, trinta alunos é um número absurdo. Também
deve ser vinculado também o número de profissionais, professores. Achamos que esse projeto
é muito simplista, não atendendo à demanda. A questão do custo aluno-qualidade com
insumos básicos, materiais e número de profissionais, tudo deve ser discutido dentro do âmbito
do plano municipal de Educação, incluindo até o aspecto da necessária gestão democrática.
Não adianta se colocar um número e depois não se ter como gerenciá-lo. Pode haver
fiscalização. Quanto a esse projeto, o movimento considera-o muito simplista, e não apoia uma
proposta assim, principalmente agora, quando estamos discutindo o Plano Municipal de
Educação, que abrange uma política de redução do número de alunos em salas. Queremos um
planejamento durante dez anos, e não um projeto simplista como esse, repito.

1110	 Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza - PSDB) — Agradeço todos as pessoas que
participaram do trabalho. Está realizada a audiência pública ao PL 122/01, de autoria do nobre
Vereador Wadih Mutran.
Estão encerrados os nossos trabalhos.
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I LIDO E APROVADO
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CiUnARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

07- RPS

07- 0006112010

F;RI-SIDENTE

REQUERIMENTO

REQUEIRO, NOS TERMOS REGIMENTAIS, A REDUÇÃO DO INTERSTÍCIO ENTRE A
REALIZAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS AOS PROJETOS DE LEI ABAIXO
RELACIONADOS:

PL 0039/10 - AURÉLIO MIGUEL - DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ISENÇÃO
TOTAL DOS IMPOSTOS REDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU INCIDENTES
SOBRE IMÓVEL CUJO PROPIRETÁRIO SEJA PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU
MOBILIDADE REDUZIDA, NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

PL 0122/01 - WADIH MUTRAN - DISPÕE SOBRE O LIMITE MÁXIMO DE ALUNOS
PERMITIDO EM SALA DA AULA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

• PL 0115/09 - SANDRA TADEU - DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA
INSTALAÇÃO DO TELHADO VERDE NOS LOCAIS QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

PL 0284/09 - JOSÉ POLICE NETO - REGULAMENTA OS INDICADORES
AMBIENTAIS REFERENTES AO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇiOES,
INSTITUÍDO PELO ARTIGO 264 DO PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,
LEI N° 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002.

PL 0340/09 - MARCELO AGUIAR - DETERMINA QUE SEJA AFIXADO EM LOCAL
VISÍVEL EM TODAS AS REPARTIÇÕES PÚBLICAS, AUTARQUIAS FEDERAIS,
ESTADUAIS E MUNICIPAIS NA CIDADE DE SÃO PAULO, CARTAZEZ CONTENDO
MENSAGENS SOBRE A PREVENÇÃO A PEDOFILIA, ABUSO SEXUAL CONTRA
CRIANÇAS E ADOLESCENTES, CONTENDO TAMBÉM O "DISQUE 100" PARA
DENÚNCIAS.

•

Endereço: Viaduto Jacarei, 100 — 2° Andar - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900 — 3396-4000
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha tf

Prre,..wod

Curtos Roberto Sil

Reg. 11130

SALA DAS SESSÕES,

•

PL 0388/09 - FLORIANO PESARO — ESTABELECE DIRETRIZES PARA A POLÍTICA
MUNICIPAL DE PREVENÇÃO E ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL EM SUAS
PIORES FORMAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PL 0390/09 - FLORIANO PESARO — ESTABELECE OBJETIVOS E DIRETRIZES
PARA A INSTITUIÇÃO DO SERVIÇO DE DENÚNCIA DE VIOLAÇÃO DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE — DISCA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PL 0464/09 - ADOLFO QUINTAS — INSTITUI O PLANO DE GERENCIAMENTO DE
• DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADO DE EQUIPAMENTOS DE

INFORMÁTICA E DE TELECOMUNICAÇÕES NO FINAL DA VIDA ÚTIL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

PL 0612/09 - CLAUDINHO DE SOUZA — ESTABELECE MEDIDA DE HIGIENE E
SAÚDE PÚBLICA A SER OBSERVADA NOS ESTABEÇLECIMENTOS QUE
COMERCIALIZEM ALIMENTOS PARA CONSUMO NO LOCAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Endereço: Viaduto Jacarei, 100 — 2° Andar - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900 — 3396-4000
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CÂILIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Do processo n. 2 	01-122 de 2001	 em

Papel para informação, rubricado como folha n° ___- 52 - 	

	 23I07	 f 201 0	 (a) 	
Maria Tereza Affonso da Silva

RF 10651
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sso n 01-0122/01
Folha
do Proc'es'so
Carlos plerto da Silva
RF: 11.130

CABANA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

01)	 PRESIDENTE: CLAUDINHO DE SOUZA

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 30 de junho de 2010

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão

•
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do Proces o iny 01-0122/01
Carlos Rob fto da Silva
RF: 11.130

Folha V'.

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Com a presença dos Vereadores Claudio
Fonseca e Paulo Frange - em substituição ao Vereador Celso Jatene -, declaro aberta a
audiência pública sobre os PLs 122/2001, de autoria do Vereador Wadih Mutran, e PL
716/2009, de autoria do Vereador Toninho Paiva.
O primeiro item PL 122/2001, dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de
aula, e dá outras providências. Tem a palavra o primeiro inscrito para falar sobre o projeto, Sr.
Mauro Alves da Silva.
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Boa tarde. Sou do movimento Comunidade de Olho na
Escola Pública. Vou reiterar as palavras que utilizamos quando participamos da audiência
pública anterior. Dissemos que o nosso movimento é contra esse projeto, até porque
entendemos que ele já foi superado - ele é de 2001. Defendemos que o debate sobre
professores, alunos, funcionários seja feito no Plano Municipal de Educação, não em projetos
esparsos como esses, até porque essa propositura está fora da realidade. O projeto fixa um

111 limite de 30 alunos por sala de aula, mas, na educação infantil, esse limite precisa ser mais
bem definido, pois há situações em que meia dúzia de alunos pode ser muito para um
profissional somente.
Sr. Presidente, quero aproveitar para registrar uma reclamação contra a TV Câmara São Paulo
por ela não ter divulgado as posições dos participantes da audiência pública referente ao PL
108/2009. Muito pelo contrário: ela divulgou a posição do senhor no jornal, que, embora ela
seja digna de respeito, não havia sido proferida no debate da audiência pública. Por isso, ficou
difícil de contrapormos argumentos em relação a esse projeto. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Só para esclarecimento, Mauro, muitas vezes a
TV Câmara colhe a opinião dos Vereadores mais como matéria jornalística do que como
parecer de fato, não propriamente o posicionamento em Plenário ou em audiência pública.
O segundo item da pauta é o PL 716/2009, do Vereador Toninho Paiva, que "altera a Lei n°
14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana de Estímulo ao Espírito Empreendedor
de Crianças e Adolescentes, a ser realizada, anualmente, na semana de 16 a 22 de novembro,
e dá outras providências".
Inscrito para falar sobre o projeto, o Sr. Mauro Alves.
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou do movimento Comunidade de Olho na Escola
Pública. Nossa preocupação com esse tipo de projeto é geralmente misturar criança com

• adolescente, pois a legislação fala claramente qual é a definição de criança - de O a 12 anos
incompletos — e a de adolescente — de 12 anos a 18 anos incompletos. Falar de
empreendedorismo é complicado porque dá a impressão que você já está criando estímulos
para essa criança ir para o mercado profissional. Confesso que não tive acesso a esse projeto.
Na verdade, fiquei sabendo agora que haveria esse debate, embora não tenha tido notícia de
publicação oficial a respeito. Se houver uma outra audiência pública sobre o projeto, pretendo
trazer um estudo mais aprofundado para utilizar no debate; porém, a princípio, sou contra, pois
o movimento já debateu essa questão de misturarem-se crianças e a adolescentes numa
mesma iniciativa, porque eles têm perfis bem distintos. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Também inscrita para debater, a Sra. Vera, que
trabalha na assessoria do Vereador Toninho Paiva.
A SRA. VERA - Boa tarde, Srs. Vereadores, senhoras e senhores. Gostaria de fazer uma
ressalva em relação ao projeto. O Sr. Mauro não deve ter prestado atenção, mas há um
substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça, que passarei a ler para dirimir suas
dúvidas.
- É lido o seguinte: (Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça ao PL 716/2009)
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( )
iiFolha n.5. --5

do Processo n° 01-0122/01
Carlos Roberto' a Silva
RF: 11.13,0 /

A SRA. VERA — Acho que esse texto deve ter esclarecido suas dúvidas em relação à criança e
à essa problemática que o senhor levantou, Sr. Mauro. Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Obrigado, Vera. Não havendo mais inscritos
para debater, considero realizada a audiência pública sobre os dois projetos da pauta.
Estão encerrados os trabalhos.
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